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A segurança no Golfo da Guiné1 
 
Alexandre Reis Rodrigues  

 

Introdução 

Este texto centra-se exclusivamente na 
questão do agravamento porque tem 
passado o ambiente de segurança marítima 
no Golfo da Guiné e no impacto daí 
resultante na sua condição de “choke-point” 
energético. O propósito é definir a natureza 
do problema, procurando respostas para 
quatro questões essenciais para a 
compreensão da situação: 

• O Golfo da Guiné é hoje o epicentro 
da pirataria mundial? 

• Trata-se de um problema de pirataria ou de crime organizado? 
• O que prevalece como preocupação estratégica? A segurança da navegação 

na área ou o acesso a uma fonte de abastecimento de recursos energéticos? 
• Como se compara a situação com a do Golfo de Aden? 

Para atingir o propósito acima referido, procurará fazer-se uma breve 
caracterização da região, nos aspetos da conjuntura geopolítica regional que mais 
diretamente respeitam ao assunto central, far-se-á uma referência às organizações 
internacionais e países mais envolvidos na segurança local e concluir-se-á com 
algumas notas sobre os previsíveis desenvolvimentos desta situação. 

O que é o Golfo da Guiné em termos de espaço 

A que é que corresponde exatamente o Golfo da Guiné em termos de espaço é um 
assunto que precisa de alguma clarificação pois as interpretações variam 
significativamente. Segundo o critério tradicional geográfico, é o espaço marítimo 
delimitado a oeste pelo meridiano que passa no Cabo Palmas na Libéria e o paralelo 
do Cabo Lopez no Gabão. (ver mapas na página seguinte, a mostrar as diferentes 
representações)  

Noutra interpretação, que é a adotada pala Gulf of Guinea Commission e a que 
também sigo neste artigo, será o espaço marítimo para dentro de uma linha unindo 
o Cabo Palmas na Libéria e a fronteira sul de Angola.2  

Sob outra perspetiva, que não me parece fazer suficiente sentido em termos 
geográficos, alguns autores estendem a delimitação norte até è latitude do 
Senegal. Este entendimento tem, para os que o subscrevem (por exemplo, a 
                                                             
1 Este texto serviu de base a duas palestras sobre segurança marítima no Golfo da Guiné, a primeira em 
13 março no IDN e a segunda em 11 de julho no MNE. Os “slides” que o texto inclui estão redigidos em 
inglês porque a 2ª palestra fez parte de um seminário internacional. 
2 No total, abrange 12 Países costeiros: Libéria, Costa do Marfim, Gana, Togo, Benim, Nigéria, 
Camarões, Guiné Equatorial, Gabão, Congo, República Democrática do Congo e Angola. 
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“Maritime Organization of Western and Central Africa”), o atrativo de incluir a 
totalidade dos Países do que se convencionou designar por África Ocidental e África 
Central,3 entre os quais quatro membros da CPLP.   

               

The Gulf of Guinea

As a geographic space

Coastal countries:
Libéria, Costa do Marfim, Gana, Togo, 

Benim, Nigéria, Camarões, Guiné 
Equatorial, Gabão, Congo, RD Congo, 

Angola

 

     

Como se caracteriza o Golfo da Guiné, sob uma perspetiva de segurança e 
estabilidade 

É um espaço que tem vindo a ganhar crescente notoriedade por uma combinação 
de boas e más razões. As boas razões são a sua crescente importância como fonte 
de recursos energéticos e a continuação do estatuto de centro tradicional de 
importantes trocas comerciais com a Europa, desde o século XVIII. As más razões 
são a instabilidade interna em alguns dos países, a sua incapacidade de gerar 
riqueza e progresso social não obstante a potencialidade da exploração dos 
recursos em que a região é rica, vários conflitos étnicos e o problema dos 
movimentos islamitas radicais (Boko Haram e o Movement for the Emancipation of 
the Niger Delta – MEND, na Nigéria) com destaque para a Nigéria) e, finalmente, o 
facto de estar hoje na lista das regiões marítimas mais perigosas do mundo4. Estas 
circunstâncias ameaçam a paz e as expectativas de progresso e prosperidade entre 
os países da zona e põe sob risco os estatutos referidos acima. 

Sob a interpretação geográfica adotada neste trabalho, o golfo da Guiné inclui 12 
Países costeiros dos quais sete são membros da ECOWAS (Economic Community of 
West Africa States) e os restantes cinco da ECCAS (Economic Community of East 
Africa States). Seis Estados encontram-se colocados no “top 20” do Índex de 

                                                             
3 A separação entre a África Ocidental e a África Central, ao longo da costa, situa-se na fronteira entre a 
Nigéria e os Camarões. 
4 Segundo uma recente avaliação da Lloyd, as suas águas são quase tão perigosas como as do Golfo de 
Aden, costas da Somália. 
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Estados falhados (Index 2013 from the Fund for Peace)5. Todos se debatem com 
um défice de meios, de organização e de preparação para garantir o exercício de 
autoridade nas águas sob sua jurisdição, só variando o grau com que o problema é 
sentido. Funcionam com base numa economia quase exclusivamente dependente 
da extração de petróleo e gás, têm, regra geral, governos autoritários mas as 
instituições do Estado são frágeis, o que, no conjunto é a configuração típica dos 
chamados “Petrolist States”.  

      

The Gulf of Guinea

A total of 12 coastal countries
(7  associated to ECOWAS)

(5 associated to ECCAS)

Main oil producers:
Nigeria – Angola – República do Congo –

Guiné Equatorial – Gabão
Others:

Gana – Costa do Marfim –Libéria

Nigeria
(the key-country)

1. Over 166 million people country with
severe overcrowding due to the fact
that much of it is desert and swamps

2. Economic growth has not avoided wide
social disparity and economic

inequality

3. Political and social instability

4. Several maritime border disputes 
(Camarões, Togo, Benim, Gana, Guiné 

Equatorial e S. Tomé)

5.  The better equipped navy in the region
but …

Main regional problems under a security perspective:

1. The stability and the prosperity of the countries in the region
are at risk

2. The challenges to the stability, which frequentely manisfest at
sea, have their origins at land

 

Em maior ou menor grau, estão todos sujeitos ao que Thomas Friedman chama 
“The First Law of Petropolitics”, segundo a qual o preço do petróleo e a qualidade 
da governação (liberdades e garantias) evoluem sempre em sentido contrário. Isto 
é, se o preço do petróleo sobe, os líderes políticos sentem-se menos pressionados a 
governarem de forma transparente. Sentindo-se mais protegidos do escrutínio 
internacional, passam a governar sob um regime de favores, comprando votos e a 
oposição. 

O caso da Nigéria 

O País mais relevante, no contexto desta da análise, é, de longe, a Nigéria. Embora 
sendo a 2ª maior potência económica da África subsaariana e o mais populoso país 
africano (mais de 160 milhões) é, simultaneamente, um dos mais mal governados 
e mais pobres do mundo, ocupando a posição 156 numa lista de 187 países 
ordenada de acordo com os respetivos índices de desenvolvimento. 

Tem vários problemas fronteiriços com vizinhos (Camarões, Togo, Benim, Gana, 
Guiné Equatorial e S. Tomé) alguns dos quais na frente marítima e exponenciados 
por abrangerem áreas de exploração petrolífera.  

                                                             
5 República Democrática do Congo/2º; Chade/5º; Costa do Marfim/13º; Guiné/14º; Nigéria 16º; 
Níger/18º.  
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A situação de semi-anarquia em que vive impede-a de ter um papel de 
estabilizador da região como seria próprio do seu potencial estatuto de potência 
regional. Na zona, é o País que dispõe de melhores capacidades de controlo das 
respetivas águas de jurisdição, com uma Marinha de cerca de 15000 efetivos, mas 
mesmo assim insuficientes para a dimensão da tarefa e, pior do que isso, mal 
organizados.6 Este último aspeto constitui uma situação especialmente preocupante 
por se tratar do País-chave para a solução dos problemas de segurança marítima 
regional. 

       

The Gulf of Guinea

Some different dimensions of the maritime
insecurity:

Theft of oil (loss of revenues)

Environmental degradation

Illegal, unreported and unregulated fishing

Drugs traffiking

Almost 40% of the fish
caught in West Africa
waters is taken
iliiegally
(1,5 billions USD/year)

According to UNODOC estimates , 50 tons of cocaine, 
destined to Europe and worth 2 billions, transits West
Africa annually (Highway 10)

 

Deste quadro resultam diretamente três graves impactos para a economia do País e 
para as condições de vida da população: 

• Uma perda de receitas da produção de petróleo, na ordem dos 10% (mil 
milhões de dólares/mês) devido aos roubos de petróleo, quer na rede de 
oleodutos, quer pelo número crescente de assaltos a petroleiros e navios 
com produtos refinados.7 

• Um grave problema ambiental de poluição que começou com negligências 
nos métodos de extração de petróleo no Delta do Níger e que se tem vindo a 
agravar sucessivamente com os roubos de produto nos oleodutos e com o 
funcionamento de refinarias artesanais8 onde é tratado o petróleo desviado. 
Esta realidade tirou oportunidades de trabalho a comunidades que se 
dedicavam exclusivamente á agricultura e que passaram a ser atraídas pelo 
dinheiro fácil do mercado negro petrolífero, pirataria e do narcotráfico.  

                                                             
6 A Marinha nigeriana tem a tradição de recorrer aos serviços de empresas privadas para manter os seus 
navios, algumas das quais têm estado encarregadas de assegurar, desde há anos, escoltas aos navios 
petroleiros. Na prática, essas empresas fornecem embarcações à Marinha nigeriana que as opera com o 
seu pessoal militar e lhes atribui o estatuto de navio de guerra. 
7 Parte desta perda é consequência dos desvios dos produtos que circulam na extensa rede de oleodutos 
(“bunkering”). 
8 O Governo nigeriano reclama ter já destruído mais de 1000 refinarias artesanais. 
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• Um grave problema regional de pesca ilegal e depredação de recursos vivos 
que afeta vários países em que o pescado tem um papel chave na 
alimentação das populações (problema especialmente agudo para Angola).  
Esta situação deve-se a uma quase total ausência de fiscalização das águas 
de jurisdição nacional. Segundo uma missão de avaliação da situação levada 
a cabo pelas Nações Unidas em 2011, das atividades de pesca ilegal na zona 
(37% da captura total) resulta um prejuízo que foi então estimado em 1,5 
mil milhões de dólares por ano. 

O envolvimento internacional na região 

Um aspeto de que a região não se poderá queixar é de falta de interesse 
internacional pela resolução dos seus problemas de segurança. Pode queixar-se, no 
entanto, de falta de coordenação entre as várias iniciativas das organizações 
internacionais e países mais envolvidos, senão mesmo, por vezes, alguma 
competição que acaba por desbaratar recursos.  

De modo geral, todas as organizações estão empenhadas em desenvolver 
estratégias de segurança marítima para a respetiva área de responsabilidade, mas 
os objetivos estabelecidos têm esbarrado com uma gritante falta de meios, de 
organização e mesmo sensibilidade política e técnica para as necessidades de 
controlo do domínio marítimo. 

           

Gulf of Guinea
Internacional communitiy’s response

UN
Security Council Resolutions 2018  october

2011 e 2039 february 2012

OMIPresident of Benim, Yayi Boni’s call , to support
national efforts (jul 2011)

Multidisciplinary mission to assess the scope
of piracy threat and
to  make recommendations
( Benim, Nigéria, Gabão e Angola,  nov 2011

From the UN mission report:

1. Major threat to peace, security and economic

interests

2. Consequences of inaction could be catastrofic

3. Most countries could not alone prevent or manage

the threat

4. Any lasting strategy need to take in account the

root causes

 

 

As Nações Unidas entram neste quadro principalmente através da International 
Maritime Organization (IMO), o seu órgão especializado para a segurança no mar, 
mas, ao contrário do que acontece no campo das intervenções diplomáticas e 
militares na resolução de conflitos em terra, em que existe muita experiência 
acumulada, na área da segurança marítima não existe a mesma base prática. Na 
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realidade, as duas Resoluções do Conselho de Segurança9 que, no essencial, 
apelam à cooperação internacional entre as várias organizações sub-regionais 
foram suscitadas por um apelo do Presidente do Benim, em julho de 2011, na 
sequência da deslocação dos incidentes de pirataria para as suas águas, o que 
causou, de imediato, grande alarme regional e um grave revés para a economia do 
país. No primeiro semestre desse ano, os movimentos no porto de Cotonou, que 
geram 65% das receitas do Estado, caíram de 150 para 30 navios por mês. As 
medidas tomadas de imediato, numa ação de cooperação entre o Benim e a Nigéria 
para incrementarem a fiscalização nas aproximações ao porto, resolveram o 
problema local mas não evitaram que as águas do Togo passassem, logo de 
seguida, a ser o primeiro alvo da pirataria.10 

        

Gulf of Guinea
Internacional community’s response

European Union
Programa CRIMGO

African Union
2050 AIM Strategy
(adopted in 2011)

USA França
Reino 
Unido

Target Countries: Benim, Togo, S. Tomé, Nigéria, 

Camarões, Guiné Equatorial e Gabão.

Participating Countries: França, Portugal,

Espanha, Reino Unido, Finlândia, Itália e Polónia

Focus on regional

cooperation
Priority Solidarity

Fund: Benim, Togo, Gana …

2011/2014
African Partnership Station

Naval assets provided to Nigeria

Coast Guard training in Gana, etc.

FOGG
(Friends of the Gulf of Guinea)

G8 plus Australia Belgica, 
Brasil, China, Dinamarca,  

Holanda, Noruega, Portugal, 
Africa do Sul, Corea do Sul, 
Espanha, Suiça, EU and UN

Reduce duplications of efforts,

Help to combat criminal activities at sea

BrasilChina

 

A União Africana adotou em 2011 uma estratégia marítima integrada (2050 Africa 
Integrated Maritime Strategy) tentando assim cobrir a lacuna que a “Africa Peace 
and Security Architecture” de 2002 tinha, ao não abordar minimamente as 
questões de segurança do domínio marítimo mas as abordagens feitas até ao 
momento são mais de natureza declaratória do que prática. 

Não é o caso da União Europeia que tem em curso um programa específico para a 
área no âmbito de um projeto mais global designado por “Critical Maritime Routes 
Programme” e que ajuda a formação de guardas costeiras nos países visados 
(Benim, Togo, Nigéria, S. Tomé e Príncipe, Camarões, Guiné Equatorial e Gabão), a 
criação de uma rede de trocas de informações e a promoção de coordenação 
regional.  

Os EUA, a França, o Reino Unido e mais recentemente O Brasil e a China têm 
estado também envolvidos, de diversas formas, quer em ajuda à construção de 
                                                             
9 Resolução 2018 de outubro de 2012 e Resolução 2039 de fevereiro de 2013. 
10 Depois de ter sofrido 22 ataques de pirataria nas suas águas em 2011, o Benim, no ano seguinte 
sofreu apenas 2 mas em contrapartida o Togo, até então relativamente livre dessa situação, sofre 18 
ataques em 2012. 



JDRI • Jornal de Defesa e Relações Internacionais • www.jornaldefesa.pt 

 

Página 7 de 15 

 

capacidades de controlo das respetivas águas de jurisdição, através da cedência de 
meios, quer com programas de formação. A França, em especial, e depois os EUA11 
e o Reino Unido mantêm uma presença naval persistente. 

Mais recentemente, em 2011, na sequência de debates no âmbito do G8 sobre 
segurança marítima, empreendidos pelo Reino Unido enquanto na presidência do 
grupo, foi criado o FOGG (Group of Friends of the Gulf of Guinea), que, na linha da 
estratégia do promotor da idiea, aposta sobretudo em reduzir a duplicação de 
esforços, resultante da proliferação de iniciativas, e em maximizar o apoio 
internacional. 

Ao nível sub-regional, existem cinco organizações que se envolvem ativamente na 
problemática da segurança marítima da região, não obstante apenas uma delas ter 
sido expressamente criada para esse efeito. Refiro-me à “Maritime Organization of 
Western and Central Africa” (MOWCA) que, sob um objetivo muito ambicioso e 
talvez pouco realista, procura criar uma rede integrada de todas as guardas 
costeiras dos respetivos países, para coordenar políticas e atividades. Embora 
criada em 1975, só começou a ter alguma atividade em 1999, um quarto de século 
depois, altura em que foi criada a “Gulf of Guinea Commission” (GGC) que 
persegue propósitos semelhantes (eventualmente, a criação de uma força marítima 
integrada com os meios dos oito países participantes), embora a uma escala mais 
restrita. A evidente sobreposição de propósitos, malgrado os âmbitos sejam 
diferentes, torna dificilmente conciliável o funcionamento paralelo de ambas as 
organizações. 

         

The Gulf of Guinea
Sub-regional international organizations

ECOWAS (Economic

Community of West Africa
States) (1975)
15 members

Benin, Burkina Fasso, Cabo

Verde, Gâmbia, Gana, Guiné, 

Guiné-Bissau, Libéria,  Mali, 

Níger, Nigéria, Senegal, Serra 

Leoa, Togo

GGC (Gulf Of Guinea Commission)(1999)

8 members
Angola, Camarões; Congo, Gabão, Guiné Equatorial, 

Nigéria, RDCongo, S. Tomé

MOWCA (Maritime Organization of Western and Central Africa) (1975)

26 members
Angola, Benim, Camarões, Cabo Verde, Congo, RDCongo, Costa Marfim, Gabão, Gâmbia, 

Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Libéria, Mauritânia, Moçambique, Níger, S. Tomé, Senegal, Serra 

Leoa e Togo … 

ECCAS (Economic

Community of Central Africa
States) (1981)
11 members

Angola, Burundi, Camarões, 

República Central Africana, Chade, 

República do Congo, República 

Democrática do Congo, Guiné 

Equatorial, Gabão, Ruanda, S. Tomé 

CPLP (1996)
Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-

Bissau, Moçambique, Portugal, S. Tomé, 

Timor-Leste

Guiné Equatorial?

 

A Economic Community of East Africa States (ECCAS) tem a mais avançada e 
robusta agenda de segurança marítima, com uma estratégia aprovada desde 2008. 
Ao contrário da ECCAS, a Economic Community of West Africa States (ECOWAS), 
mais assoberbada pela resolução de conflitos em terra, manteve-se afastada do 

                                                             
11 Falar exercícios navais da série Obamagate? 
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domínio marítimo, começando por assumir que o problema da pirataria no golfo da 
Guiné era sobretudo um problema nigeriano, mas está a seguir, presentemente, 
um caminho paralelo ao da ECCAS. 

Em que medida toda esta atividade está a funcionar com um mínimo de eficácia é a 
questão que se põe. A proliferação de centros de coordenação criados por cada 
uma não dá um sinal positivo. 

Existem dois centros de coordenação no âmbito da ECCAS - um centro de 
coordenação para a segurança marítima na África Central (CRESMAC, em Ponta 
Negra, Congo) e um centro de coordenação anti-pirataria em Douala nos 
Camarões. No caso da ECOWAS, existem quatro “Joint Operation Coordination 
Centres” no Benim, Togo, Nigéria e Níger. Finalmente, foram previstos mais seis na 
área da MOWCA, um para cada uma das quatro zonas em que a sua área está 
dividida (Dacar, Abidjan, Lagos e Ponta Negra) e mais dois de coordenação (Accra e 
Luanda).   

O que tem impedido a melhoria da situação de segurança 

Na minha avaliação, as dificuldades à melhoria da situação identificam-se em três 
planos políticos: política interna dos respetivos Estados, política internacional e 
políticas de segurança. 

         

What is not helping the improvement of
the security situation

At the political level:

Diffilcuties in recognizing that the problem frequently starts and includes the government level
Regional perception that the problema is only related to Nigeria
Unclear definition of responsabilities between navy and police
Unregulated oil market

At the security level:

Lack of understanding about maritime security
Insufficient recognition of the inter-relation between security at sea and security in land
Excessive outsourcing in maritime security

At the international level:

Different visions at the global, regional e individual level
Too many initiatives, frequently not fully executed
Disregard over the need of integration of the different countries/organizations’s efforts in order
to avoid duplications
Insufficient preparation at the Security Council level to cope with problems of maritime security

 

No primeiro caso, o que avulta, em primeira instância como obstáculo maior, é a 
falta de disponibilidade dos países para reconhecerem que a resolução dos 
problemas, muito frequentemente, precisa de começar pelas estruturas do próprio 
Estado. O segundo maior obstáculo será a situação de desregulação em que se 
encontra o setor petrolífero na Nigéria, nomeadamente nos seguintes aspetos:  

• Insuficiente capacidade de refinação (apenas para ¼ da produção) o que 
obriga à importação em larga escala de produtos refinados. Esta situação 
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cria o problema de duplicar o número de alvos suscetíveis de serem 
atacados pelos piratas (“double risk exposure”). 

• Estrutura de importadores de produtos refinados sob insuficiente controlo 
das autoridades. Em 2006 havia, em toda a Nigéria, apenas seis 
importadores. Em 2011, havia 140, a maioria dos quais sem licença e 
devidas qualificações.   

• Subsídios do Estado ao preço dos produtos refinados. O consumo estimado 
de gasolina em toda a Nigéria é de 37 milhões de litros/dia mas o Governo 
subsidia 57 milhões de litros. A diferença acaba por ser vendida em países 
vizinhos num negócio extremamente lucrativo. 

Depois vem a perceção de que o problema é essencialmente nigeriano e como tal, 
quando muito, respeita apenas indiretamente aos vizinhos. De facto, o problema 
começou por ser essencialmente nigeriano mas hoje tem uma dimensão regional 
que afeta todos os países, como se viu recentemente, por exemplo, com o incidente 
sofrido pelo petroleiro “Kerala” da Sonangola.12 Esta visão dificulta a organização de 
um esforço coletivo ao nível regional, sem o que dificilmente se resolverá a 
situação. Existem também dificuldades de coordenação e de insuficiente clareza na 
delimitação de responsabilidades entre os diversos intervenientes, em especial 
entre a polícia e a marinha. 

No campo internacional, como já se viu atrás, há um excesso de iniciativas que, a 
certa altura, se torna muito difícil coordenar para evitar duplicação de esforços. 
Esta sobreposição de competências e áreas de responsabilidade - frequentemente 
mais motivadas por desejos de protagonismo do que de procura de soluções 
racionais - e a proliferação de propostas fragmentadas que não cuidam da procura 
de sinergias são também responsáveis pela falta de progresso na procura de mais 
segurança marítima. Também não ajuda o facto de o elevado grau de experiência 
que existe hoje na ONU para a resolução de conflitos em terra não existir, ao 
mesmo nível, para o campo marítimo. 

No campo das políticas de segurança, existe várias dificuldades que só agora 
começam a ser enfrentadas pelos países da região. Depois de anos e anos focados 
quase exclusivamente na resolução de disputas de natureza territorial e questões 
internas, os assuntos de segurança marítimas foram geralmente deixados de lado 
por não terem então prioridade. Esta realidade gerou uma falta de sensibilidade 
para as questões de segurança marítima, que só agora começam a ter o devido 
lugar e prioridade. Também existe uma deficiente interpretação da inter-relação 
entre segurança em terra e segurança no mar. Não existe a perceção que os 
problemas de segurança que se põem no domínio marítimo são, regra geral, fruto 
direto, de problemas em terra e vice-versa. 

A natureza do problema 

Passo às quatro questões enunciadas na Introdução: 

                                                             
12 Não obstante serem muito escassas as informações divulgadas sobre este incidente, foi referido que o 
ataque terá sido concretizado por intermédio de um rebocador que estava referenciado com navio 
suspeito. O “Kerala”, um petroleiro de 75000 toneladas, a 18 de janeiro deste ano, deixou de comunicar 
com os seus armadores e autoridades durante alguns dias tendo-se perdido conhecimento do seu 
paradeiro. Depois de ter sido referenciado a 7 milhas do porto de Luanda antes do ataque, veio a 
encontrar-se mais tarde ao largo da Nigéria com menos 25% da carga de produtos refinados.  
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Piracy
or

organized crime?

The nature of the
problem

Gulf of Aden versus Gulf of
Guinea? 

How they compare?

Main strategic concern:

Freedom of navigation
or

freedom of access to a source or
energy resources?

The Gulf of Ginea,
the current worldwide hot

spot of piracy?

 

1ª - Pirataria ou crime organizado? 

Segundo a perceção prevalecente na opinião pública, insistentemente veiculada 
pelos órgãos de comunicação social, a região do Golfo da Guiné é hoje o epicentro 
da pirataria no mundo, tendo ocupado o lugar que entre 2010 e 2012, pertenceu ao 
Golfo de Aden/Somália. Se de facto é assim ou não é o que me proponho verificar 
em função das estatísticas fornecidas pela IMO para, subsequentemente, 
determinar se a essência da natureza do problema o situa no campo da pirataria ou 
do crime organizado. 

        

Piracy Statistics
(Source: IMO)

South China Sea – 142
(90/2012)  

2013
Totals

(attempted
and executed)

Western Africa – 54
64/2012)

Strait of Mallaca – 24
(17/2012)

South America/Caraíbas – 8
(21/2012)

East Africa/Somalia – 20
(286/2011; 90/2012)

Í
Indian Ocean – 33

(31/2012)

Piracy
ou

organized crime?

64 Crew members
still kept by the pirates

Nine ships arrested
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O que estas estatísticas revelam é uma situação diferente da perceção acima 
referida. A Somália que por alguns anos manteve o primeiro lugar (ainda tinha essa 
posição em 201213) cedeu a sua posição ao Mar do Sul da China que se destaque 
de todas as outras regiões. A África Ocidental subiu do terceiro lugar em 2012 para 
o segundo em 2013 não obstante ter também reduzido o número de ocorrências. 
Em qualquer caso, nenhuma das áreas, mesmo a do Mar do Sul da China, atinge, 
presentemente, o nível de incidentes que se chegou a verificar na Somália/Golfo de 
Aden (entre 2009 e 2011, a média foi de 206 ocorrências por ano). 

Não obstante esta situação, de algum modo positivo, torna-se necessário examinar 
mais pormenorizadamente os dados respeitantes à situação no Golfo da Guiné. O 
que nos mostram as respetivas estatísticas, permite tirar as seguintes três 
primeiras conclusões: 

  

Piracy statistics
(Source: IMO)

2008

2009

2010

2011

2012

Total Western Africa

50 (16%)

46(11%)

47(10%)

61(11%)

64(19%)

Total 
worldwide

306

406

489

544

341

Attempted

8 (4/1/3)

Executed

42 (2/17/23)
12%

12 (6/4/2) 34 (7/19/8)
26%

10 (4/4/2) 37 (6/15/16)
21%

17 (9/5/3) 44 (10/15/19)
31%

19 (8/6/5) 45 (17/9/19)
39%

(International waters/territorial seas/ interior seas) 

Piracy
or

organized crime?

2013 54(18%) 298 20 (14/1/5) 34 (13/5/16)
50%

 
• Verifica-se algum crescimento do número de incidentes mas não tão 

expressivo como se poderia supor pelo alarmismo internacional que a 
situação tem causado. Aliás, o número de incidentes baixou em 2012. 

• A percentagem de ocorrências na África Ocidental é relativamente reduzida 
em relação ao total global. No período coberto pelo quadro, representou 
12% do total mundial. As subidas de percentagem em 2012 e 2013, devem-
se também à redução do número de incidentes a nível mundial. 

• A grande maioria dos incidentes registados na região são assaltos armados 
no mar (“Armed robbery at sea”), ocorridos em águas interiores e 
territoriais, portanto não são classificáveis como pirataria, nos termos da 
Convenção da Lei do Mar. Os seus alvos são os navios de tráfego costeiro e 
de pesca e navios fundeados.14 No entanto esta situação tem estado a 

                                                             
13 Malgrado a redução de ocorrências aí verificadas e a mais baixa percentagem de sucesso nas 
tentativas de ataque (apenas cinco bem sucedidos em 90, durante 2012). 
14 Nos últimos dez anos, verificaram-se 551 incidentes, no Golfo da Guiné, o que dá uma média de 55 
por ano: 108 ocorreram em águas internacionais (20%), 173 em águas territoriais (31%) e 270 em 
águas interiores (49%).  
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evoluir através de um crescendo do número de assaltos no alto mar. Em 
2012, este tipo de ocorrência quase duplicou em termos percentuais, 
passando da média de 20% para 39% (25 incidentes num total de 64) e em 
2013 tornou a crescer, desta vez para 50%. É esta nova dimensão que está 
a alarmar a opinião pública mundial. 

No início, há cerca de dez anos, a pirataria no Golfo da Guiné era incipiente. Como 
se referiu atrás, tratava-se quase exclusivamente de assaltos armados, não 
classificáveis como pirataria nos termos da Convenção da Lei do Mar. Abrangiam 
apenas o tráfego costeiro e de pesca e navios fundeados, para roubar bens dos 
tripulantes, num tipo de operação que não exigia recursos significativos nem 
organização complexa. 

Hoje, temos uma situação dominada por redes de crime organizado que se 
aproveitam das fragilidades de governação de vários países costeiros e da 
desarticulação em que se encontra o setor petrolífero na Nigéria. 

Os ataques no alto mar, cuja frequência tem aumentado, já não resultam de 
aproveitamento de oportunidades, à medida que vão surgindo. São desencadeados 
por “sindicatos de crime organizado” que operam a partir de Lagos e de Harcourt, 
obviamente com conivências de elementos nas instituições do Estado. 

É um problema que hoje se assume como “petropiracy” e que prospera porque 
existe um fluorescente mercado negro petrolífero que embora centrado na Nigéria 
se estende a outros países. É o desenvolvimento de um problema que se iniciou em 
terra com o desvio do petróleo que circula na rede de oleodutos mas que tem hoje 
uma dimensão marítima, envolvendo o assalto a navios petroleiros no alto mar 
para roubo da respetiva carga, quer sejam ramas, quer sejam produtos refinados. 

          

Organized crime?
Piracy

or
organized crime?

At the beginning, ten years ago,  
“piracy” was relatively incipient. 

Mainly, armed robbery at sea, inside
territorial watres

Today, piracy is dominated by organized crime 
networks which try to get advantage from
fragilities in the governance and from an

unregulated oil sector

“Petro-piracy” 
(piracy as an instrument of the organized crime associated

with the oil “black market”)
No longer possible, dissociate
piracy from the transnational

organized crime

 

Concretiza-se pela bombagem da carga para navios mais pequenos que depois vão 
vender o produto no mercado internacional ou enviam-no para terra através de 
barcaças mais pequenas para ser tratado em refinarias artesanais. O Governo da 
Nigéria terá destruído mais de 1000 refinarias clandestinas e apreendido muitas 
barcaças mas isso nem tem sido suficiente para deter o problema.   
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Principal preocupação estratégica 

Existe uma diferença essencial entre a pirataria no Golfo de Áden/Costas da 
Somália (ou, por exemplo, noutros locais, como o Estreito de Malaca) e a pirataria 
no Golfo da Guiné.  

No primeiro caso o que está em causa é a segurança de um dos principais “choke 
points” da navegação mundial, cuja estabilidade e condições de livre circulação são 
essenciais para o livre fluxo das trocas comerciais por via marítima, em que 
assenta e de que depende o funcionamento da economia mundial. 

Ao contrário do Golfo de Áden (onde circulam cerca de 30000 navios por ano), o 
Golfo da Guiné não é um “choke point” da navegação mundial de importância 
estratégica global. É algo excêntrico às principais rotas de navegação que 
contornam a costa ocidental do continente africano. A sua atual importância 
decorre do facto de ser um “choke point” energético para alguns países que 
procuram diversificar as suas fontes de abastecimento. 

Esta avaliação poderá alterar-se se o muito reduzido controlo que as autoridades 
dos países costeiros exercem nesse espaço diminuir ainda mais e puser sob risco 
sério os navios que escalam portos da zona, entre os quais cerca de 30 têm 
bandeiras de países da União Europeia.  

Como se compara a pirataria no golfo de Áden com a do Golfo da Guiné? 

Há pontos comuns e pontos de divergência. Os comuns são as mesmas raízes 
(problemas económicos, falta de oportunidades de emprego, inexistência de uma 
indústria pesqueira, etc.) e um quadro muito semelhante de implantação 
(incapacidade local dos países costeiros assegurarem um controlo minimamente 
eficaz das suas águas de jurisdição).  

As divergências situam-se a três planos: nos meios navais existentes ao nível dos 
Estados costeiros, na natureza dos seus interesses e nos objetivos que a pirataria 
visa atingir. 

Quanto a meios, a Nigéria tem uma marinha relativamente importante no contexto 
regional, o que não é o caso da Somália que perdeu todas as capacidades que tinha 
nessa área. No entanto, essa vantagem não chega para garantir o controlo dos 
respetivos espaços. Aliás, não obstante haver um quadro legislativo15 
aparentemente suficiente, os agentes que o deveriam implantar no terreno 
preferem usar expedientes em vez das soluções previstas na lei. 

Na Somália, o objetivo final é obter resgates da apreensão de navios e da detenção 
das respetivas tripulações. Na Nigéria é, essencialmente, roubar a carga de 
petróleo, quer na forma de ramas, quer na forma de produtos refinados. As 

                                                             
15 No passado dia 23 de outubro de 2013, um grupo de polícias nigerianos a bordo do petroleiro “Histria 
Coral” abriram fogo sobre uma embarcação pequena que se aproximava pensando que estavam sob a 
iminência de serem atacados. Afinal era uma embarcação da marinha nigeriana, em atividades de 
inspeção. O episódio evoluiu para um confronto entre as duas forças, tendo os polícias, que se 
encontravam a bordo, optado por se refugiarem na “citadela” do navio por vários dias até acabarem por 
ser presos juntamente com o agente que recrutou os seus serviços. Na análise do sucedido, não foram 
identificados vazios legais mas apenas o recurso abusivo a expedientes que procuram tornear as 
dificuldades práticas em seguir os procedimentos estabelecidos, em que se especializaram alguns 
“facilitadores” locais.  
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tripulações não são olhadas como reféns; são encaradas como um obstáculo à 
consumação do roubo, o que explica a maior violência com que são geralmente 
tratadas. 

No que respeita a interesses nacionais, as diferenças são substanciais. A Somália, 
os interesses no mar estão quase limitados à proteção dos direitos de pesca. No 
Golfo da Guiné, quase todos os Estados costeiros têm interesses vitais a proteger 
no domínio da exploração de recursos energéticos, num quadro que inclui disputas 
várias sobre delimitações de áreas de jurisdição.    

Porque é que a segurança marítima no Golfo da Guiné acaba por ser um 
problema importante? 

Estamos a falar de uma região que para a Europa sempre foi importante, quer em 
termos económicos, quer em termos políticos pelas afinidades resultantes de 
ligações históricas. Hoje é importante para vários outros países que importam da 
área recursos energéticos – petróleo e gaz – olhando para a região como uma 
alternativa para as suas políticas de diversificação das fontes de abastecimento. 
*ara os EUA, a Nigéria é o 3º maior exportador de petróleo vindo o Gabão e Angola 
logo a seguir. 

O Golfo da Guiné representa 70% da capacidade de produção de petróleo e gaz de 
toda a áfrica, sendo que o continente, globalmente, é responsável, respetivamente, 
por 13% e 7% da produção mundial, tendo a 4º e a 5ª posições mais importantes. 

É uma região importante para a comunidade internacional em geral por más 
razões. Como um foco de instabilidade e potenciais conflitos e, em especial, como 
abrigando novos santuários do crime organizado, narcotráfico, mercado negro 
petrolífero, pirataria e terrorismo. 

O futuro 

Não é realista de esperar que o problema de segurança marítima no Golfo da Guiné 
possa ser resolvido no curto prazo. Trata-se de uma situação muito complexa cuja 
solução não depende apenas da eliminação do défice de meios e organização com 
que os países da região se debatem para conseguir impor a lei e a ordem nas suas 
águas de jurisdição. 

Depende, sobretudo, de uma estratégia de longo prazo, em que o essencial será a 
progressiva eliminação das suas raízes e causas próximas, quer no âmbito de 
deficiências de funcionamento dos respetivos Estados, quer no combate às redes de 
crime organizado que se estão a aproveitar de fragilidades de governação e da 
desregulação em que se encontra o setor petrolífero.  

No entanto, esta estratégia de longo prazo que está a ser apoiada pelas 
organizações internacionais, com destaque para a União Europeia, poderá não ser 
suficiente se os índices de criminalidade e pirataria continuarem a aumentar e se, 
sobretudo, se estenderem ao alto mar, portanto fora da jurisdição específica dos 
estados costeiros. 

Nessas circunstâncias, poderá acabar por se tornar incontornável a adoção de uma 
estratégia de curto prazo que, à semelhança do que foi feito em relação à Somália, 
contenha e, se possível, inverta a tendência de agravamento da situação. Estou a 
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pensar numa ação internacional combinada de combate à pirataria, certamente 
para manter por algum tempo, cmo aliás, tem sido solicitado por alguns líderes da 
região. 

Se for este o entendimento dos principais interessados – os países da região e os 
seus principais parceiros comerciais – então os apelos das Nações Unidas para que 
a comunidade internacional ajude na solução deste assunto deveriam evoluir, antes 
que seja tarde, para uma Resolução do Conselho de Segurança que desencadeie 
uma ação combinada de combate à pirataria.  

 
 
 


